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O que há de "mais gra-
ve" no novo Orçamento da 
União não é a chamada "O-
peração Desmonte" (que 
repassa encargos para es-
tados e municípios), mas, 
sim, o fato de que, com ele, 
fica patente que "o governo 
(federal) parou seus inves-
timentos". A afirmação é 
de Alípio Pires Castelo 
Branco, secretário do Pla-
nejamento e Coordenação 
Geral do Governo do Esta-
do de Minas Gerais. 

"O setor público parou de 
investir", disse. Para o se-
cretário, a falta de fontes 
estatais e privadas de fi-
nanciamento para investi-
mentos em obras de infra-
estrutura é, no País, ques-
tão primordial que deve 
atrair o interesse e a preo-
cupação do governo e da 
iniciativa privada, sob pe-
na de se verem comprome-
tidos todos os esforços des-
tinados à expansão e mo-
dernização industriais. 

A "grande contradição" 
da economia brasileira, 
acredita, está exatamente 
no fato de o Brasil necessi-
tar gerar grandes supera-
vits comerciais para pagar 
sua dívida externa, em de-
trimento da geração de re-
cursos destinados a finan-
ciar o crescimento e a esta-
bilidade interna. "Se a no-
va política industrial (em 
regulamentação, pelo go-
verno federal) for bem-
sucedida, com a falta de re-
cursos para financiamento 
vamos 'bater no teto' da 
infra-estrutura", argumen-
tou. 

MORATORIA 
"Não vamos ter suficien-

te energia, armazenamen-
to e transporte", exemplifi-
cou, esclarecendo conside-
rar que "a não equação da 
contradição (da economia 
brasileira) deixa vários pe- 

rigos a vista". "Cada vez 
me convenço mais que uma 
proposta do Paulo Lyra 
(ex-presidente do Banco 
Central — no período de 
1974 a 1979), da época em 
que o ex-presidente Tan-
credo Neves ia assumir, 
era uma opção melhor (que 
a atual) para o acerto com 
os credores externos". 

Essa proposta, esclare-
ceu, não é "nem de con-
fronto (como a decretação 
da moratória), nem con-
vencional (como a que o go-
verno brasileiro está ulti-
mando com os credores). 
Ela parece-me melhor que 
essas duas", afirmou. Na 
proposta de Lyra, sugeria-
se, ao governo federal, que 
o Brasil ficasse afastado do 
mercado financeiro inter-
nacional pelo prazo de cin-
co anos, capitalizando os 
juros da dívida externa e 
utilizando parte deles para 
financiar o crescimento in-
terno do País. 

"Nesse período (cinco 
anos) o Brasil ia ficar 
transferindo (para o exte-
rior) no máximo 2,5% do 
PIB (depositando parte dos 
juros em um fundo de con-
trole bilateral e pagando, 
aos bancos credores, o cor-
respondente aos resultados 
da capitalização dos ju-
ros), e se voltaria para den-
tro, para recuperar o inves-
timento na economia. Isso 
também permitiria solu-
cionar a questão da dívida 
interna (para com credo-
res sediados no País), pois 
o governo não precisaria 
mais ir ao mercado finan-
ceiro", disse Castelo Bran-
co. 

Não se deve ter "ilusão", 
disse o secretário, pois se a 
política econômica não mu-
dar, "o ano que vem será 
'um túnel', escuro, sem luz, 
com o risco de se chegar a 
uma ruptura institucional 
"pelo impasse econômi-
co". 
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